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RESUMO
O Bolsa Família é o maior programa de transferência de renda do Brasil, e conhecido por reduzir a fome de milhões de famílias. Além 

disso, a segurança alimentar e nutricional (SAN) é o direito de todos ao acesso regular a alimentos de qualidade e em quantidade 

adequada, garantindo uma vida saudável. Objetivou-se com esse estudo avaliar o estado nutricional, o consumo alimentar e a 

segurança alimentar de mulheres adultas gestoras do recurso do Programa Bolsa Familia (PBF) em um município mineiro. Estudo 

transversal, conduzido com 209 mulheres onde foram coletados dados sociodemográficos, realizada  avaliação  antropométrica e 

análise do  consumo alimentar mediante os protocolos do  Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) e aplicada a Escala  

Brasileira  de  Insegurança  Alimentar  (EBIA). Foram aplicados testes estatísticos descritivos para representar a amostra. Observou-

se elevada prevalência de excesso de peso 61,0% (n=127), alto consumo de bebidas adoçadas 64,4% (n=136) e 79,90% (n=167) das 

gestoras viviam em domicílios em situação de insegurança alimentar. Conclui-se que grande parte das beneficiárias se encontravam 

com estado nutricional inadequado, bem como, alto consumo de alimentos ultraprocessados e em situação de insegurança alimentar. 

Faz-se  necessário  a implantação  de estratégias  sociais  e  políticas públicas para  melhoria  do  acesso à  alimentação  de  qualidade 

a  fim  de  minimizar  a  situação  de  insegurança alimentar dessas mulheres. 
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ABSTRACT
The Bolsa Família is Brazil's largest income transfer program, known for reducing hunger among millions of families. Additionally, food and 

nutritional security (SAN) is a universal right, ensuring regular access to quality food in adequate amounts for a healthy life. This study aimed 

to assess the nutritional status, dietary intake, and food security of adult women managing the Bolsa Família Program (PBF) resources in 

a municipality in Minas Gerais. This cross-sectional study involved 209 women, with data collection on sociodemographic characteristics, 

anthropometric assessment, and dietary intake analysis according to the protocols of the Food and Nutrition Surveillance System (SISVAN), 

and the application of the Brazilian Food Insecurity Scale (EBIA). Descriptive statistical tests were used to represent the sample. A high 

prevalence of excess weight was observed (61.0%, n=127), with a high consumption of sugary drinks (64.4%, n=136), and 79.9% (n=167) 

of the women lived in households experiencing food insecurity. The conclusion is that a significant portion of beneficiaries had inadequate 

nutritional status, high consumption of ultra-processed foods, and faced food insecurity. There is a need for the implementation of social 

strategies and public policies to improve access to quality food to help alleviate the food insecurity of these women.

Keywords: health; nutritional surveys; food consumption; government programs. 

Citar este artigo como:

FRÓIS, L. F.; BERNARDES, M.S.; GOMIDE, E. M.; OLIVEIRA, J. P. L. de; TEIXEIRA, L. G.; TOLONI, M. H. de A. Análise da insegurança alimentar e 

nutricional entre participantes do Programa Bolsa Família em um municipio mineiro. Nutrivisa Revista de Nutrição e Vigilância em Saúde, Fortaleza, 

v. 11, n. 1, p. e14411, 2024. DOI: 10.52521/nutrivisa.v11i1.14411. Disponível em: https://revistas.uece.br/index.php/nutrivisa/article/view/144111. 

        Fróis et al.

ARTIGO  ORIGINAL

    https://doi.org/10.52521/nutrivisa.v11i1.14411

https://orcid.org/0000-0002-8514-2600
https://orcid.org/0000-0002-2266-2991
https://orcid.org/0000-0002-6825-4651
https://orcid.org/0000-0003-1274-9687
https://orcid.org/0000-0002-9623-5474
https://orcid.org/0000-0003-1274-9687
https://orcid.org/0000-0003-4682-8594
https://orcid.org/0000-0002-0297-0786


2

�         Fróis et al.

(CC BY 4.0)                              Nutrivisa- ISNN: 2357-9617   Revista de Nutrição e Vigilância em Saúde, v.11:e14411.2024 	

INTRODUÇÃO

O Programa Bolsa Família (PBF), criado em 2003 
(Brasil, 2004), beneficiou até o ano de 2021 aproxi-
madamente 27 milhões de famílias brasileiras. O 
programa foi responsável pela transferência direta de 
renda às famílias em situação de pobreza e extrema 
pobreza (Brasil, 2004; Shei et al. , 2014). Ademais, 
contribuiu para a redução da fome e desigualdade, e 
para que o Brasil saísse do Mapa da Fome no fim de 
2014 (Brasil, 2018).

Os recursos eram transferidos mensalmente às 
famílias, sendo os valores variados de acordo com 
a renda per capita e a quantidade de membros da 
família (Brasil, 2004). Eram beneficiadas as famílias 
inscritas no Cadastro Único do Governo Federal e 
que cumprissem as condicionalidades nos campos da 
saúde e educação (Moraes; Machado, 2017).

No município de Lavras em 2021, 3.775 famílias 
foram beneficiadas pelo PBF, contemplando aproxi-
madamente 3,58 % da população total do município. 
No mês de outubro/2021 último mês de concessão do 
beneficio, o valor médio repassado foi de R$ 154,23 
por família.

No âmbito da saúde, o Sistema de Vigilância 
Alimentar e Nutricional (SISVAN) é utilizado para 
acompanhar o estado nutricional da população assis-
tida pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e também foi 
utilizado para avaliar aquelas contempladas pelo PBF 
(Brasil, 2010). Através desse, era possível identificar 
o diagnóstico nutricional e alimentar dos beneficiá-
rios, assim como, determinar ações de promoção e/
ou recuperação da saúde, visando à integralidade do 
cuidado à saúde. 

Além disso, o PBF propunha a promoção da 
segurança alimentar e nutricional (SAN) e estudos 
realizados para avaliar o impacto do PBF na SAN 
constatou diferenças no hábito  alimentar dos parti-
cipantes,  nas diferentes regiões do país (Baptistella, 
2012; Sperandio et al. , 2017). Ressalta-se também 
o acesso aos alimentos em termos quantitativos e 
qualitativos proposto pela SAN, no que se refere ao 
suprimento das necessidades nutricionais de toda 
a população indiferente da classe socioeconômica, 
de maneira regular e permanente (Kepple; Segall-
Corrêa, 2011; Prado et al. , 2010). 

Sendo assim, métodos subjetivos são utilizados 
para mensurar a provisão alimentar familiar e, con-
sequentemente, a insegurança alimentar em seus 
diferentes níveis (leve, moderado e grave) (Pérez-
Escamilla et al. , 2004). No Brasil, o método de 
investigação mais empregado para essa finalidade é 

a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) 
(Pérez-Escamilla et al. , 2004). As perguntas da escala 
referem-se ao acesso alimentar familiar, associado à 
suficiência de renda, ou seja, investigam a dimensão 
do acesso aos alimentos (qualitativa e quantitativa-
mente), conforme abordado no conceito da SAN 
(Consea, 2004).

Nesse sentido, o presente estudo teve como obje-
tivo descrever o estado nutricional, o consumo 
alimentar e  a insegurança alimentar de mulhe-
res adultas participantes do PBF em um municipio 
mineiro. 

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo transversal de abordagem 
quantitativa. O estudo atual é proveniente de um 
projeto base intitulado “Programa Bolsa Família: 
avaliação da Segurança Alimentar e Nutricional das 
famílias participantes e acompanhamento das condi-
cionalidades de saúde sob a ótica dos profissionais”.  A 
seleção da amostra foi por conveniência, sendo recru-
tadas mulheres adscritas nas 17 Estratégias de Saúde 
da Família (ESF) no município de Lavras – Minas 
Gerais. O recrutamento foi realizado através de busca 
ativa, sendo as participantes entrevistadas nas ESF’s 
ou em visitas domiciliares, de acordo com a preferên-
cia das mesmas. A coleta foi realizada  entre março de 
2018 e abril de 2019.

Foram incluídas as participantes que após expli-
cação prévia do estudo, concordaram e assinaram 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE). A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa com Seres Humanos (COEP) da 
Universidade Federal de Lavras (UFLA) (CAEE nº 
74972517.0.0000.5148).

Dados socioeconômicos foram coletados: esco-
laridade, profissão, estado civil, raça, renda, valor 
adquirido pelo PBF, aplicação dos gastos mensais, 
frequência a ESF e atendimento nutricional.  

Todas as variavéis sociodemográficas expressas 
foram autodeclaradas pelas participantes. A varia-
vél escolaridade foi dicotomizada com as respectivas 
definições < 9 anos (ensino fundamental completo)  e 
≥ 9 anos ( ensino médio completo, graduação incom-
pleta/completa, curso técnico e pós-graduação). O 
estado civil também foi dividido em duas categorias, 
sem companheiro (solteiras e divorciadas) e com 
companheiro (união estável ou casadas). 

A etnia foi investigada de acordo com as proje-
ções da população brasileira, nas seguintes categorias: 

  https://doi.org/10.52521/nutrivisa.v11i1.14411



3

�         Fróis et al.

(CC BY 4.0)                              Nutrivisa- ISNN: 2357-9617  Revista de Nutrição e Vigilância em Saúde, v.11:e14411.2024 	

branca, preta, parda, amarela ou indígena (IBGE, 
2018a). Para fins de descrição, as variavéis foram 
agrupadas e representadas em preta/parda e branca/
amarela. A renda também foi subdivida em duas 
ordens,  < 2 salários mínimos e ≥ 2 salários míni-
mos, considerando que em 2019 no Brasil o salário 
mínimo era de R$ 998,00 (Brasil, 2019).

Para além disso, foi verificado o consumo alimen-
tar através da aplicação do Marcador de Consumo 
Alimentar do Sistema de Vigilância Alimentar e 
Nutricional (Brasil, 2008). Foi investigado o consumo 
alimentar referente ao dia anterior a pesquisa, a saber: 
alimentos in natura/ minimamente processados ([fei-
jão,  frutas frescas (não se considerou suco de frutas) 
e verduras e/ou legumes (não foram considerados os 
alimentos batata, mandioca, aipim, macaxeira, cará 
e inhame]), bem como, alimentos ultraprocessados 
(hambúrguer e/ou embutidos (presunto, mortadela, 
salame, linguiça, salsicha), bebidas adoçadas (refri-
gerante, suco de caixinha, suco em pó, água de coco 
de caixinha, xaropes de guaraná/groselha, suco de 
fruta com adição de açúcar), macarrão instantâneo, 
salgadinhos de pacote ou biscoitos salgados e bis-
coito recheado, doces ou guloseimas (balas, pirulitos, 
chiclete, caramelo, gelatina). As opções de resposta 
foram ‘sim’, ‘não’ e ‘não sabe’. A prevalência de inges-
tão de alimentos foi calculada mediante a operação 
aritmética de soma de respostas ‘sim’ pelo número de 
respondentes.

As aferições antropométricas foram obtidas 
seguindo os Protocolos do Sistema de Vigilância 
Alimentar e Nutricional (SISVAN) (Brasil, 2011).

O peso foi aferido utilizando balança eletrônica 
portátil, marca Filizola®, modelo E-150/3P, com 
capacidade para 150 kg e precisão de 100 g. A altura 
foi medida utilizando-se um estadiômetro portátil 
Alturexata® (vertical), com escala de precisão de 1 
mm. A circunferência da cintura (CC) obtida utili-
zando fita métrica inelástica com 1,5 m de extensão e 
precisão de 1 mm, e a medida foi realizada no ponto 
médio entre última  costela e a crista ilíaca(Brasil, 
2011)

O Índice de Massa Corporal (IMC) foi calculado, 
sendo o estado nutricional classificado a partir do 
IMC para adultos, segundo a Organização Mundial 
de Saúde (Brasil, 2011; WHO, 2000). A circunferência 
da cintura (CC) para mulheres foi classificada como 
inadequada para valores ≥80 cm (Brasil, 2011; WHO, 
2000). A relação circunferência da cintura-estatura 
(RCest), foi obtida pela razão entre o valor de CC 
(cm) e o valor da estatura (cm). Utilizou-se o ponto 
de corte de 0,53 para a Rcest (Pitanga; Lessa, 2006). 

A insegurança alimentar foi investigada pela 
Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), 
instrumento validado e adaptado para a população 
brasileira (Pérez-Escamilla et al. , 2004). A escala 
é constituida por 14 questões (ou 8, no caso dos 
domicílios onde não residem menores de 18 anos), 
disposta em agrupamentos conceituais que permi-
tem estimar a prevalência da segurança alimentar e 
classificar o domicilio em quatro níveis: segurança 
alimentar, insegurança alimentar leve, insegurança 
alimentar moderada ou insegurança alimentar grave 
(Corrêa, 2007, Pérez-Escamilla et al. , 2004). 

O banco de dados foi construído no software Epi-
Info 3.5.4 (Center for Disease Controland Prevention, 
Atlanta, EUA). Esses foram codificados, duplamente 
digitados, validados e analisados através do soft-
ware SPSS versão 20.  A análise de normalidade foi 
realizada pelo teste de Shapiro-Wilk. A estatística 
descritiva está apresentada em mediana (mínimo; 
máximo) para variáveis contínuas e em percentuais 
para variáveis categóricas.

  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram avaliadas 209 mulheres com idade entre 19 
e 57 anos. Das entrevistadas 39,71% (n=83) possuíam 
menos de nove anos de estudo, sendo que 59,81 % 
(n=125) não tinham companheiro, 78,74% (n=163) 
se autodeclararam pretas/pardas e 79,90% (n=167) 
apresentaram algum grau de insegurança alimentar, 
conforme apresentado na Tabela 1. 

No que diz respeito ao nível de escolaridade, 
grande parte das mulheres participantes do PBF 
não tinham ensino fundamental completo e se auto-
declararam parda. Esses dados corroboram com o 
panorama nacional, onde é predominante entre os 
beneficiários do Programa Bolsa Família (PBF) o sexo 
feminino, a cor preta/parda e o baixo nível de escola-
ridade (Campello; Neri,  2013; IBGE, 2018b). Nesse 
sentido, a educação impacta consideravelmente nas 
características socioeconômicas e demográficas da 
população, uma vez que, diferentes níveis educacio-
nais estão relacionados a diferentes hábitos de saúde, 
comportamentos reprodutivos, níveis salariais, for-
mas de participação política, dentre outras (IBGE, 
2018b). Segundo o estudo de Silva et al.  (2022), na 
maioria  dos domicílios avaliados a mulher negra foi 
a principal responsável pela família (50,1%), e 41,5% 
dessas tinham completado o ensino fundamental. 
No que cerne a segurança alimentar, as prevalências 
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de insegurança alimentar foram mais evidentes nos 
domicílios em que a mulher negra era a chefe da 
família (insegurança alimentar leve: 25,6% e insegu-
rança alimentar moderada ou grave: 21,2%) (Silva et 
al. , 2022). No estudo de Santos et al.  (2023) também 
evidencia que mulheres negras apresentaram maior 
prevalência de insegurança alimentar moderada/
grave entre todos os perfis e em todas as regiões do 
país, sendo que as mulheres pretas são mais suscep-
tíveis a vulnerabilidade em detrimento das mulheres 
pardas. Viver em situação de insegurança alimentar 
reflete não apenas privações materiais, mas também a 
perpetuação de mecanismos ideológicos que limitam 
as oportunidades de melhoria nas condições de vida 
da população negra (Silva et al. , 2022).

No contexto da insegurança alimentar, verifi-
cou-se que a maioria das mulheres residiam em 
domicílios com condições de insegurança alimentar 
leve (36,36%, n = 76). Contudo, destaca-se que 79,9% 
(n = 167) da amostra avaliada apresentavam algum 
grau de insegurança alimentar, tal prevalência con-
siderada elevada quando comparada a Pesquisa de 
Orçamento Familiar (POF) (IBGE, 2019). Da mesma 
maneira, é imprescindivel destacar o predominio de 
insegurança alimentar grave nessa amostra (17,70%), 
indicando que nos domicílios investigados os indiví-
duos experenciaram a fome. Esse achado é uma alerta, 
visto sua superioridade quando comparado a outro 
estudo utilizando dados nacionais, onde demostrou 
que domicilios chefiados por mulheres a situação de 
fome foi de 15,4%, o que em termos absolutos con-
templava 4,4 milhões de residências (Ribeiro Junior et 
al. , 2021).  A fome é definida pelas experiências das 
pessoas mediante a privação de alimentos, podendo 
se constituir de etapas e intensidades distintas. Isso 
significa que, antes do sujeito enfrentar a ausência de 
alimentos, essa vivência é precedida por percepções 
psíquicas e físicas aflitivas, condicionada pela incer-
teza dos alimentos serem ou não suficientes (Ribeiro 
Junior et al. , 2021). Para além disso, é válido desta-
car que embora as mulheres no dias atuais tenham 
ganhado espaço na sociedade, ainda sim muitos desa-
fios são enfrentados. As oportunidades nos diferentes 
âmbitos não são iguais entre os gêneros, o que enal-
tece a responsabilidade das mulheres em romper o 
ciclo da baixa escolaridade, menor nível de escolari-
dade e pobreza, todos interconectados a insegurança 
alimentar (IBGE, 2019; Ribeiro Junior et al. , 2021). 

	 Na investigação antropométrica, a  média do 
Índice de Massa Corporal (IMC) foi de 27,2  kg/m2 
(± 5,95). A maior parte da amostra foi classificada em 
eutrofia (32,7%, n=68), no entanto, é importante des-
tacar que o sobrepeso (32,2%, n=67) e a obesidade 

(28,8%, n=60) também foram relevantes na popula-
ção avaliada (Tabela 2).

Os resultados do presente estudo demonstraram 
que, no que se refere ao estado nutricional, o sobre-
peso e a obesidade foram expressivos nas mulheres 
que participaram do estudo. Resultado similar foi 
reportado em um estudo que avaliou a probabilidade 
de alteração do IMC e significativa prevalência de 
obesidade em mulheres adultas que recebiam trans-
ferência condicional de renda (Baptistella, 2012). 
Segundo dados da Vigilância de Fatores de Risco 
e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito 
Telefônico (VIGITEL)  de 2021 observou-se maior 
prevalência de excesso de peso entre mulheres adul-
tas na capital mineira (58,73%) (Brasil, 2022). Outro 
estudo avaliou 198 mulheres indígenas e não indíge-
nas beneficiárias do PBF, demonstrando que 59,8% 
das não indígenas apresentaram sobrepeso/obesi-
dade e 75% das indígenas apresentaram sobrepeso/
obesidade (Wolf; Barros Filho, 2014). Corroborando 
a esses resultados Bernal et al.  (2019), conduziu um 
estudo com 924 mulheres entre 18 a 49 anos benefi-
ciárias do PBF, onde indentificou-se alta prevalência 
de sobrepeso (33,5%) e obesidade (26,9%).

No que diz respeito a circunferência da cintura, 
64,4% (n=132) das mulheres avaliadas  nesse estudo 
apresentaram valor inadequado. A Organização 
Mundial da Saúde (OMS) estabelece que a valores 
igual ou superior a 80 cm em mulheres,  indica risco 
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para o desenvolvimento de doenças cardiovasculares 
(WHO, 2000). É válido ressaltar, que mulheres com 
sobrepeso e obesidade apresentam maior acúmulo de 
gordura na região abdominal, o que está associado ao 
risco de doenças como hipertensão arterial sistêmica, 
diabetes mellitus, dislipidemias e doenças cardiovas-
culares (Barroso et al. , 2017).

Além da circunferência da cintura, outro indicador 
antropométrico que avalia a distribuição de gordura 
corporal é a razão cintura-estrutura (RCEest). Os 
resultados do presente estudo apontam que a maioria 
das mulheres avaliadas 53,7% (n=110) apresentam a 
RCEest acima de 0,53, indicando risco elevado para o 
desenvolvimento de doenças coronarianas. 

No presente estudo foi observado uma amostra 
expressiva de sobrepeso, circunferência da cintura 
inadequada e RCEest acima do recomendando entre 
as voluntárias participantes da pesquisa. Os parâ-
metros utilizados fornecem evidências quanto ao 
desenvolvimento de doenças crônicas não tran-
missíveis. No que se refere a associação destes três 
parâmetros, Lo et al.  (2023) evidenciam que a cir-
cunferência da cintura e a RCEest se sobressairam 
em relação ao IMC em predizer fatores de risco car-
diometabólico, especialmente diabetes. No entanto, 
o IMC está associado a uma menor incidência de 
mortalidade entre mulheres com idade ≥65 anos. 
Em relação ao uso desses parâmetros associando-
-os como preditor de hipertenção, Luz et al.  (2016) 
demonstraram que tais indicadores antropométricos 
foram independentemente associados à hipertensão 
em mulheres, no entanto, ressalta-se que a RCEest 
foi o indicador com maior associação ao desfecho. 
Em resumo, a combinação de IMC + RCEest foi o 
indicador com a maior força de associação entre a 
população estudada, indicando que esses dois índices 
apresentaram um melhor preditor do risco de hiper-
tensão em relação ao uso desses de forma separada. 
Low et al.  (2022) demonstaram que a, circunferência 
da cintura foi o melhor preditor de excesso de adipo-
sidade em indivíduos malaios quando comparado ao 
IMC e a RCEest. Atravês dos estudos apresentados 
podemos observar que a utilização destes três índices 
varia de acordo com o sexo, idade e população, não 
sendo possível designar qual o melhor índice para a 
detecção de doenças crônicas não transmissíveis, no 
entanto, a junção desses parâmetros são ferramentas 
importantes para serem utilizadas na saúde pública. 

	 No que se refere o consumo alimentar, obser-
vou-se elevada prevalência de consumo de feijão 
85,6% (n=178), enquanto apenas 49,0% (n=102) con-
sumiam legumes, respectivamente. Tabela 3.

Em relação ao consumo alimentar, foi revelado baixo 
consumo de frutas, verduras e legumes. Resultados 
semelhantes foram encontrados por pesquisadores 
que avaliaram o consumo alimentar de 72 famílias 
beneficiárias do PBF e também encontraram con-
sumo reduzido de frutas, verduras e legumes 
(Monteiro; Souza; Pinho, 2015). Todavia, outros 
achados conduzidos em diferentes regiões do país 
demonstraram que houve aumento considerável de 
alimentos in natura e minimamente processado  por 
esse público (Baptistella, 2012; Shei et al. , 2014; 
Sperandio et al. , 2017). Isso sugere que essas famílias 
passaram a ingerir  alimentos de melhor qualidade 
com o auxílio do programa.

Além disso, estudos revelam que famílias que 
aumentam a aquisição de refrigerantes e biscoi-
tos, reduzem a compra de frutas e hortaliças e têm 
chances quase quatro vezes menor de experimentar 
o aumento da disponibilidade de frutas e hortaliças 
nos domicílios (Gomes; Silva; Castro, 2017). 

Em relação ao destino do recurso, a maioria das 
mulheres avaliadas relatou que o benefício  era pri-
mordialmente destinado a compra de alimentos. 
Entretanto, a literatura demonstra que apesar do 
aumento da renda ocasionado pela concessão do 
benefício ter propiciado maior acesso à alimentação, 
nem sempre os alimentos adquiridos eram de quali-
dade nutricional (Cotta; Machado, 2013; Nascimento 
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et al. , 2017; Silvani et al. , 2018).
Tal condição reforça a necessidade da interseto-

rialidade proposta pela Lei Orgânica de Segurança 
Alimentar e Nutricional (LOSAN) que conjectura o 
diálogo entre as esferas de  assistência social, políti-
cas de saúde e agricultura, no intuito de fortalecer o 
acesso a alimentos saudáveis aos beneficiários do PBF, 
assim como garantir o Direito Humano à Alimentação 
Adequada (DHAA) (Brasil, 2006; Casemiro; Valla; 
Guimarães, 2010; CFN, 2018). Para além disso, é 
imprescindível que gestores de diferentes setores 
implementem ações de proteção à alimentação, tendo 
em vista que, estratégias como agricultura familiar, 
feiras-livres e sacolões municipais,  propiciam preço 
mais acessível e consequentemente o acesso facili-
tado a alimentos mais saudáveis(Casemiro; Valla; 
Guimarães, 2010; Fortes et al. , 2018).

Entre as limitações deste estudo destaca-se o cará-
ter transversal do estudo e a escolha da amostragem 
de conveniência devido a desatualização dos dados 
fornecidos pela Secretaria de Sáude da Prefeitura de 
Lavras-MG, o que não permitiu aletoarização. Além 
disso, a baixa adesão das voluntárias, é resultado de 
falhas na gestão municipal do programa. Entre essas 
falhas, destacam-se: a inadequação dos critérios para 
a inclusão no PBF, a desatualização dos dados das 
participantes pela coordenação local, a falta de atuali-
zação dos dados a cada nova vigência do programa e a 
ausência de retorno sobre as denúncias de descumpri-
mento das obrigatoriedades do programa, bem como 
o retorno sobre inqueritos desse âmbito em aberto. 

Os pontos fortes deste estudo refletem no  pio-
neirismo da caracterização das beneficiárias do 
programa. Através desta, foi possível  avaliar o 
impacto do PBF, verificando se o programa estava 
cumprindo com um dos seus principais objetivos: 
combater a fome e promover a segurança alimentar 
e nutricional. 

Assim, verifica-se que apesar das mudanças pro-
porcionadas pelo PBF quanto à economia e o acesso 
à saúde, a insegurança alimentar prevalece em nosso 
país, pois está associada a diversos fatores que são, 
por sua vez, influenciados por um conjunto de deter-
minantes locais e regionais (Campello; Neri, 2013). 

CONCLUSÃO 

Os resultados deste estudo revelaram que a maio-
ria das voluntárias encontravam-se em eutrofia, mas 
o sobrepeso e a obesidade foram expressivos. Além 
disso, observou-se que a metade da amostra experen-
ciava algum grau de insegurança alimentar, aliado a 
um baixo consumo de frutas, verduras e legumes.

Esses achados indicam a necessidade urgente de 
políticas públicas inovadoras e intersetoriais, que 
abordem a segurança alimentar e nutricional de 
maneira abrangente. Tais políticas devem conside-
rar a multidimensionalidade da SAN e do ambiente 
alimentar comunitário, adotando uma abordagem de 
equidade, para garantir que todas as pessoas, espe-
cialmente os beneficiários do PBF, tenham as mesmas 
oportunidades de acesso a  segurança alimentar.
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